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CONTRÂTO DE CONSTITUIÇÃO SOCIETÁRIA LIMITADA DE EMPRESA. '

FILIAL ESTRÂNGEIRÁ, DENOMINADÁ "LODNA §HF DO BRÁSIL'I

A LODNÂ EHF, empresa privada islandesa, com sede no Endereço Postal:

Thorrasalir 27 ,201, kópavogur. devidatnente legalizada no Ministér'io de Finanças

e Tributação, órgão governamental competente daquele país, tendo como

sriciosnaturais: GUNNAR LEIFUR STEFÁNSSON, Diretor Presidente, islandês,

empresário, casado, RG Islandês n'' 280656'2409, residente em Dalsllót 2,300
Akranes, e rÓN GUDMUNDUR OTTÓSS0N. Diretor Vice-Presidente, islandês,

empresário, casado, RC lslandês n" 081071-3149, residente ern Porras<ilum 27,

201 Kópavogur, RESOLVEM abrir uma Íllial, estando devidamente aulorizada a

ftrncionar no Brasil, por intermédio de filial, com a denominação socialLODNA EHF

DO BRASIL, em conformidade com a PORTARIA Ne 7.976, de 5 de lulhode 2021 d.o

Departãmento Nacional de Registro Empresarial e Integração (DREI), neste ato

representada pelo Sr. MÂRCELO PEREIRA DE LIMA, brasileiro, natural do Rio de

faneiro -Rf, empresário, divorciado, Registro Geral (RG) ne 246'0463/SSP-PB,

Cadastro de Pessoa §ísica (CPF) §q 501.038.065-04, residente e domiciliado à Rua

Antônio Dornelas Bezeta, Ponta de Matos, na 71, Cabedelo, Paraíba, Brasil, CEP nq:

58.100-675, doravante denominado Responsável Fiscal e Administrador da

empresa no Brasit, tendo entre si iusto e avençado constituir uma sociedade

empresária, sob a forma de sociedade limitâda, que se regerá'pelas seguintes

cláusulas é eondições:

DO NOME EMPRESARÍAL. SEDE E OBJETO

CúUSULA PRIMEIRA - A sociedade girará sob o nome empresarial de "LODNA EHF

DO BRÁSIf, figurando o nome Fantasia de: Bra§|, lslândia Empresa Naval - "

ESTALEIRO BRISEN", e terá a sede estabelecida à Via Local 03, Loteamento

Encontro das Águas, SN, Lote 0005, QD 324, Eairro da Cuia, Município de Lucena'

Paraíba, Brasil. CEP: 58-315-000.

cúusutÁ SEGUN'A - Â Sociedade tem como objetivo social a construção de

embarcações para usos especiais (rebocadores. barcos pesqueiros, lrarcos-farol,

embarcaçôes para uso do corpo de trombeiro, para uso milirar, draga e fins);

consfrução de emtrarcaçôes parâ esporte e lazer (iates, veieiros, lanchas. canoas,

caiaques, botes rígidos e infláveis, pedalinho, jetesqui, etc.); construçãode

embarcaçôes de apoio marítimo e pesquisa (lanchas patrulha, Iancha rie
praticagem de apoio a atividad€ petrolífera, barcos de pesquisa biológica e

oceanográfica); Íabícação de peças e acessórios em forma de vidro/caibono para

de forma geral, Manutenção e reparação de embarcações e estruturas flutuantes e t
l

)

1

!t4-



Página 2 de I

pâra esporte e lazer. Lista de CNÂ§S: SALI'3/82 ConstruÇão de embarcaçôes para

uso comercial e para usôs especiais, exreto ãrande pcrte: 3012-1100 Ccnstruçãtr

de emtrarcaçôes para espôrte e la:zer; 4763-6/Ü5 Cornércio varejista de

embarcações e outros veícul:s lecrealivos; peças e acessórios; 2229-3/03

Fabricação de aí!êÍâtos de mâterial temroplástico para u§o na construção, excelÕ

tulros e acessôrios; 33L7'1/01 Manutenção e reparação de embarcações e

estruturas {lutuantes; 3'31.7-11*2 Ma[utenção e reparaÉo de. ernbareaçôes para

esporte e lazer.

Paragrafo Único - Os sóci*s declaran: que a socieriâde explora atividade econômica

empresarial organizada, sendo, uma sociedade empresária, nos termos do Artigo

966, caput e parágrafo único e artigo 982 dc Código Civil/2002.

CúUSULA TERCEIRÁ - o Capital Social será de R$ 7.096.H6,S0 {sete rnilhÔes.

noventa ê seis rrril e quiahentos e quarenta e seis rcais,1, dividido em 1.&00 {mil)
qüotas de valor nomiaai R$ 7'096,55 (sete mil, noventâ e seis reais, e cinquenta e

cinco centavos), totalmente §ubscrita§ e integralizadas, neste ato em tlens móveis

descritos em parágraf'o único, e distribuitlos aos sócios da seguinte forma:

ÇUNNA& L§IFURST§rÁN§§Üâi 50$ R$ ?.§96,55 Rs 3-54§.273,ü{1

lóN GUDMUNDUR olrÓssül{ 50ü R§ 7.09á,55 R$ 3.548.273,00

Tn&lizando 1"ü*(] &§ 7"§96546,00

Parágrafo único - Bens Integlalízados en'r 509i, por cada sócio, Moldes do: Iate

modelc Sea Ranger (48-55 pés), R$ 1.706-240,{-1{}; Barco Pesq::eiro mnde}o Kniirr
(32 pós), R§ 1.045.760,00; Barco Pesqueiro modelo Thor (49'60 pés)' R§

1.783.296,00; Lancha modelo 6lofaxi {34-37 pés), R$ 1-155.840,8S, Lancha

Passageiros modelo Sputinik (37-44 pésl, R$ 1.155-41ü,00; e Equipamentos de

Construção Nát-rtica, R$ 250.000,00.

CúUSULA QUÂRTÂ -A responsabilidatle dos sócios é restritâ ao valor das suas

quotas, m.ãs todos respondern solidariarnente pela inte$alização do Capital Social-

DO CÂPITÂL.SOCIAL E RESPOHSÂBIIIDADE DOS SÓCIÚS

;f
IT
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C0NTRATO DE CONSTTTUIçÁO SOCTETÁRIÁ LIMITADA DE EMPRESA

§ILIÁL ESTRANGSTEIL DENOMINÁOÂ "LODNÁ EHT DO ts&ÂSIL"

CúUSUI"A QUINTA - A cessão total ou parcial de quota, sem a correspondente

modlficação do contrato social com o consenlimento dos demais sócios, trão telá

eficácia quanto a estes e à sociedade. Depois de averbada a modificaçâo do

contrato, o cedente nâo mais responderá perânte a sociedade e terceiros, pelas

obrigaçóes que tinha como sócio.

CúUSU1Á SD$A - As quotas são indivisíveis e não poderãa ser cedidas ou

Íansfêridas a terceiros sem o consentimento do sócio remanescente, a que ficã

assegurado, em igua.ldade de condições e preço direito de preferêncía para a sua

aquisiçào se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração

contratual perti nente.

Parágrafo único - Se eventualruente ingressar na Sociedade um novo quotista, por

haver adquirido de sócio anterior às quotâs que este último detinha, ou entâo,

inietando novo capitâl na Sociedade, mediante âprovação dos 'sôcios que nela

existiam, o novo admitido somente será aceito definitivamente 3ê atender as

exigências do arcigo 972 do Código Civil/2$42.

CúUSULA SÉilMA - O sócio não pode ser substituído no exercício das suas

funções, sem o consentimento do sôcio remanescente, da quantidade de quotistas'

CúUSULA OITAVA - Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a

societlade não se dissolveú, continuará suas ativiriades cont herdeiros, sucessorcs

e o incâpaz, desde que autorizado legalmente. Inexistindo interesse nâ

continuidatle da sociedade estã será liquidada após a apuração do Balanço

Patrimonial na data dó evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou

suportado pelos sócios na proporção de suas quotas. Em nenhuma hipótese a

sociedacie poderá continuar com apenas um sócio por mais de 180(cento e oitenta)

dias.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros câsos em que a

sociedade se resolva em relaçâo a seu sócio.

.h
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CONTRATO DE COSNTITUIçÃO SOCIETÁRIA LIYI]:ADA DE EMPRESA

FIL1AL ESTRANGEIRÂ, DENOMINADA "LODNA EHF DO BRASIL"

CúUSULANoNÂ-Ressalvadoodispostonoartigol,030doCódigoCivil/2002,
;;;;;Gnsável Fiscal e Adminisrrador da empresa no Brasil' entender que

um ou mais sócios estão p""a" "* risco a continuidade da empresa, em virtude de

atos de inegável gravidade, poderá requisiur deriberação para pedido de exclusão

judicial da sociedade por iusta causa'

Panigrafo único - A deliberação acerca do pedido somente poderá ser determinada

em reunião especialmente convocada para esse fim' ciente o acusado em tempo

hábil para permitir seu comparecimento e o exercício do direito de defesa'

CúUSUIA DÉCIUA - Â administrat'o da sociedade será 
-exercida 

isoladamente pelo

Responsável Fiscal e Administra'Jor da empresa no Brasil Sr' MÀRCEI{) PEREIRÁ DE

UMÀ a ele cabera 
" 

."tpon'"tilidade ou representação ativa e passiva da sociedade'

iudicial e extraludicialme*"' t"* "t 
podet"' e atribuiçóes' autorizado o uso do

nome empresarial, inclusive assumir obrigaçôes seia em favor de qualquer dos

quotistâs ou de terceiros, b";;;;" on""i olr alienar bens imóveis da sociedade'

possuindo plenos poderes para: junto aos órgãos e repartições públicas da esfera

Federal, Estadual " r"f"iiip"f' àt "mpr"-s" 
públicas' mistas ou privadas'

concessionárias de energia' deigua e saneamento' de telefonia' tv-a-cabo' e internet'

departamentos de [ustiça ao 
"ft'U"tho' delegacias de polícia' iuntâr e retirar

documentos, ter vistas em processos' solicitar alvarás e licenças' fazer provas e

declarações, prg". -i"'po"J''- if ttl*' taxas e multas' contribuiçôes e demais

emolumentos, recorler dos indeüdos e pagos a maior' recebeJos e dar quÍtações'

requelet e assinar o que devido for' abrir e movimentár contas bancárias' obter

crédito iunto a instituições financeiras' nomear e constituir procuradores para

qualquer ftm, inctuti"t 
'u'otu"t' "m 

caráter deÍi ni:'-:,t-t-d,"' * O"estôes necessárias

;;;;;; fun.ion"""to da filial da empresa estrangeira no Brasil'

ri.

M
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CONTRATO DE COSITTITUIÇÃO SOCIETÁRI,A LIMITADÀ DE EMPRESÂ

TILIAI, ESTRANGEIRÂ, DENOMINADA "LODNÁ EHF DO BRÂSIL"

CúUSULÁ oÉCIM.{ rRIMEIRA- Somente o Responsável Fiscal e Administrador da

empresa terá direito a uma retirada mensal a título de "Frólabore", cuio valor será

fixado ern cr:mum acordo entre os sócios, não ultrapassando os limites previstos na

Legislação atual, ficando a critério dos mesmos em retirar ôu não mensalrnente.

CLAUSULA DÉCIM.A sEcUNrA- Fica estabelecido que a sociedade não terá conselho

fiscal.

DO PRAZO DE DURÀCÃO E DO E(ERCÍCIO SOCtAt

CúUsUlÁ DÉCIMÂTERCEIRA- A sociedade inicia suas arívidades na dara de

assinatura deste instrumento, sendo indetetminado o prazo de sua duração.

CúUSUIÁ DÉCIMÁQUARTA- o exercício socral coincidirá com o ano ciüI.
Anualmente a 31 (trinta e um) de Dezembro, será apresentado um Balanço geral e

uma Demonsb'açâo do Resultado do Exercício. Os lucros ou preiuízos apurados

serão divididos ou suportados pelos sócios quotistas na proporção de suas quotas

de capital.

Parágrafo Primeiro - Em caso de liquidapo ou dissolução da sociedade será o
Iiquidante escolhido por unanimidade dos sócios. Nessa hipótese, será levantado um

balanço de encerramento, os haveres da sociedade serão empregados na liquidação

das obrigaçôes e o saldo remanescente, se houver, será rateado entre os sócios em

proporção ao número de quotas que cada um possuir.

Parágrafo Segundo - A Sociedade está díspensada de publicação em periódicos do
Balanço Patrimonial e da Demonsraçâo de Resultado do Exercício.

DELIBERÀÇÕES NÁS R"EUNIÔES, FORMA DE REGISTRO, PSRIODICIDADE E

coNvocÀçÃo

CúUSI'IIÁ DÉCIMAQUINTA- As deliberações dos sócios, obedecido ao disposto no

artigo 1.010 do Código Civil/?}O? serão sempre em reunião, a serent convocadas

previâmente pelo Âdministrador da empresa, no prazo mínimo de 03 (três) dias

úteis. A periodicidade fica estzbelecida nos quatro meses seguintes a cada O5 (cinco)
anos, os sócios deliberarão sobre as contâs e designarão o Administrador para o
mandato de 15 (quinze) anos, quando for o caso.

5
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO SOCIETÁRIA LIMITADA DE EMPRESA

FILIÁL E§TRANGEIRA, DENOMINA}Â "LODNÁ ET{F DO BRASIL"

As convocações para as reuniões dos sócios serão por Carta com Aviso de

Recebimento {ÁR), no e}rtânro, L:aso todos os sócios declarem por escrito est:lrem

cientes do local; data; hora e ordem do dia, para a instalação da reuniáo ficam

dispensadas as íorrnalidades de convocação.

!O registro das reuniões será feito em Ate de Reunião, devendo este ser arquivado

na |unta Comercial do Estado da Paraíba (JUCEP).

DA ABERTURA DE FILIÂIS E SUA EXTINCÃO

CúUSUIÁ DÉCIMA SEXTA * A fiIiaI brasileira LODNA EHF DO BRASIL não

responde súliriária ou legalflrente pelas dÍvidas e ou processo de falência,

recuperação judicial ou concordata que esteiâ passando a sua mâtriz islandesa, ou

qualquer outra filial de LODNA EHF instalada em qualquer ourro pãís do globo.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -Â filial será extinta nas seguintes hipóteses: 1) Na

retirada, morÍe, incapacidade ou insolvência tle ambos os sórios ou; 2) por decisão

comum dos 2 (dois) sócíos e do Responsável Fiscal e Administrador.

DO FORO D§ ELEICÁO E DAS DISPOSICÕES GERAIS

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -o Responsável Fiscal e Administrador da empresa

declara, sob as penas da Lei, de que não está impedido de exercer a administ.ação

da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação críminal,ou por se

encontrar sol.l ôs efeitos dela, a pena qtte vede, ainda que temPorarianterte, cl

acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, pejta ou

suborno, concussão, peculato, contra economia popular, contra o sistema

financeiro nacional, contrâ normas de clefesa da concorrência, contra as relações

de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CúUSULA DÉCIMA NONA - os casos orÍrissos serão resr:lvidos pela aplicação dos

dispositivos do Código Civil/ZOOZ e das demais norÍnas vigentes,

subsidiariamenÍe, pela LeÍ das Sociedades .{nônimas {Let ne 6.404/1976}, sem

preiuízo das disposições supervenientes. t.
{r,
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CONTRATO DE CONSTITUTÇÃO SOCIETÁRIA LIMITADADE EMPRESA

FILIAL ESTRANGEIRÁ" DENOMINADA "LODNA EHF DO BRÁSIL"

CLÁUSULA VIGÉSIMÂ - Fica eleito para drrimir as dúvidas e resolver os conflitos
deste instrumento ô íoro da Comarca de Cabedelo, no Estado da Paraíba com

renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seia.

E assim por estarem iustos e confratados, lavram o presente instlumento em 01

(uma) via, que será assíratla pelo representante da empresa na presença de 2

(duas) testemunhas.

§

Cabedelo, 23 de julho de 2OZ1

(RG/Nome da testemuúa)

Advogado:

Paulo fuan Á. Alencar
oAB-PB 21.538

1ôCalClO a,! FEsrsÍRô

resen gal:

MARCELO PEREIRA DE LIMÂ
CPF: 501.038.065-04

Testemunhas

Sandra Paquel P- Lima
RG ne 1.874.157 SSP-PI

lEah.go pd 8gndôeç.. .sn úÉí.
PALTIO Julljl 

^IMETOÀ ^LEilC^8
tr

7

c +,. cí'lr. lslÂg,íro r.glrrío n* Évú0. ód r
- Y\ Joao PÉo1 unb. Eb d. JrthL s.
! A-., Ef, T..r! * úr vdú.d.

iror o,ur nqi=ií[r ovrrr FEr,6ü;Íoú L rotiJ r3.r
Sdo Orgilll # FiscdlzElo fipo ÂLU63tS6.A§TW
colr a d.ó+ c^ ir' àn I rrp.: rr..toai a t l.t- ttr l

I

NOr.rr.L a ra6r!'rii! rE cÉED€Lo
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LOCÂDOR: CARTO§ ROBERTO CORDEIRO BÂRROS, Brasiieiro, inscrito no
CPF sob n'498.593-314-72, residente e domiciliado à Av. Acre 6O1 Condomínio
Alphaville Lt.466 Qd. 4 - Dos Estados - Joao Pessoa;

FIADOR: MÀRCELO PEREIRÂ DE LI[íA, brasileiro, natural do Rio de Janeiro -
RJ, empresário, divorciado. Registro Geral (RG) n' 246.O463/SSP-PB, Cadastro
tie Pessoa Física (CPF) n" 5O1.O38.065-04, residente e domicüado à Rua Antônio
If ornelas Bezerra. Ponta de Matos. n- 71 , Cabedelo, Paraíba, Brasil, CEP no:

58.100-675;

DO O&'ETO DO CO}TTRÂTO

CLÁg§q!ô_IEIUEISâ: O presente contrâto tem como OBJffO, a locaçáo do

irnórzel, situado na sala de n' 701 {7" pavirnento), do Edificio Shopping dos

Construtores, sediado na BR-230, KM i2, para Íins comerciais.

+
presente locaçáo.

LocATtiRro: IÍ»D!{Â EHF Do BRA§lrL, pessoa jurídica de direito privado, com
nome fantasia Estaleiro Brisen, inscrita no CNPJ sob o no 43.047.67610001-43,
estabelecida em V Local 03 - Loteamento Encontro das Aguas, S/N, Lote 0OO5

Quarlra 324, por seu representante legal Sr. MARCELO PEREIRA DE LIMA,

bras{eiro, natural do Rio de Janeiro -RJ, empresário, divorciado. Registro Geral
(RG) n" 246.0463ISSP-PB, Cadastro de Pessoa FÍsica (CPF) n" 5O1.O38.O65-O4,

residente e domiciliado à Rua Antônio Dornelas Bezerra, Ponta de Matos, n- 71,

Cabedeio, Paraiba, Brasil, CEP n': 58.100-675;

Parásrafo primeiro: O LOCÂDOR declara ser o legitimo proprietário do

objeto do contrato e detentor de todos os direitos sobre o imóvel objeto da



Paráerafo segundo: O LOCADOR declara que o objeto do contrato se

encontra liwe de quaisquer ônus, encargos, airestos ou sequestios, ou,

ainda, de restrições de qualquer naturêza.

ParácraJo tereeiro: O IMÓVEL será entregue em excelente estado de

conservação e perfeitas condiçôes de higiene, limpeza e conservaçào

CLÁUSULA SPGIIITDA A locação do objetô do eontrato destina-se

exclusivamente ao uso COMERCIÂL, nâo sendo possível O LOCATÁRIO alterar ei

sua destinação sob pena de resoluçào do presente instnlmento devendo c

LOCÂTÁRIO arcar com as custâs da violaçÃo em sua totalidade.

Paráerafo úrrico: É vedado ao LOCATÁRIO a sublocaçáo no todo ou etÍr

parte, empréstimo, transferêacia do objeto do contrâto seja qual for a

hipótese sem a anuência expressâ do LOCADOR, sob pena de resoluçáo

contratuãl.

DO PREçO

USULA TE EI O IOCATÁRIO se obriga a pagar ao LOCADOR o valor do

atuguel mensal na importância de RÚ l.2OOrOo (mll e duzcntoa realaf que

deverá ser pago até o dia l0 tdez) de cada mês, a contar da data de inicio

acordada na cIÁUsUlA SÉTIMÂ.

Parásrafo prisreiro: Em adiçáo o valor de aluguei estipulado no CAPUT

desta ctáusula o LOCATÁRIO se obriga ao pagamento impo§tos e taxas que

incidarn ou venham a inciilir sobre o irnóvel a exemplo da ta'xa mensa-l de

condomínio,

Parásafo segq,nso: O valor do alugrel será ajustado anuaJmente tendo por

base os índices previstos e acumuladoe no período anual do IGPM (FGV)'

t,
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Pa{lXerafo terceiro: O pagamento efetuado até o dia 1O (dez) cada mês,

refere-se ao mês corrente e deve ser pago no local e forrna previamente

indicado pelo LOCADOR por qualquer rneio de ciência inequivoca.

Paráerafo quarto: Para efeitos de rescisáo anterior âo prazo estabelecido na
CLÁUSULA slÉTIMA, o alugrel dos dias excedentes do ultimo veneimento é

contado até o dia em que o imóvel iocado for efetivamente devoivido ao

ITCAIIOR e o pâgâmentô será feito proporcionalmente aos dias excedentes.

ParáeÍafo quinto: Após o dêcimo qulnto dla do mês vencido, o LOCADOR
poderá enviar o recibo de aluguel vencido para cobrançâ através de

advogado de sua conÍiança, respondendo o LOCATÁRIO pelas despesas de

cobrança em Processo Executivo ou âçáo apropriada, com despesas

judiciais e extrajudiciais, mais honorârios advocatícios, à teaâo de 2Ao/o

(vinte por centc) sobre o valor da dívida.

Parásrafo sexto: Ficando o LOCATÁRIO constituido em mora, sem prejuízo

da açào que tiver lugar, se o pagamertto do aluguei e encârgos náo forem

eÍbtuaclos no ternpo e local determinados, frcará, ainda, caracterizada

infraçâo contratual grave para os fins previstos no presente instrumento.

Pa:'áq:'âío sétiiiiq: A responsabilidade pelo pagâmento do aluguel e demais

encaÍgos adicionais, subsistirâ ainda que seja restituída a po§se! enquanto

nâo for o imóvel reposto pelo LOCATÁRIO, no estado e na§ me§mâs

condições em que fora recebido.

P oitavo; Fica convencionado que, qualquer recebimento dos

aluguéis e demais encargos adicionais, fora dos Prazos e condições já
alu<iicios no presente in3trumentú, serâ tido cotno mera tolerância, nào
caracterizando NOVAÇÃO.

Parágr4fo nono: Em caso de prorrogaçáo nos termos do Paragrafo Frimeiro
dâ CI-ÁUSULÀ SÉTIMÂ, o valor do aluguel será ajustado anualmente tendo
por base os indices previstos e acumulados no período anuai do IGPM

{FGV).

&



CLÁSULA OU4RIA: A mora do LoCATÁRIO no pagamento tempestivo do yalor da

aluguel ocasionará multa de 1% por cento sobre a parcela e juros de 0,033% ac

dia que incidirão sobre o débito com seu valor devidamente corrigido.

Paráerafo pfimeiro: O LOCATÁRIO se obriga a exibir ao LOCADOR quando
solicitado, os comprovântes relâtivos às parceias que estejam exigidas.

CLÁUSULA OL]INTA: Os pagamentos serã., íeitos mediante depósito/tmnsferência
bancâria, no Santaldcr, Agência n" 3857, Conta Corrente O1OOO647'5, dc

titularidade do LOCADOR

CLÁU§UIÁ SEXTÂ: Todas as benfeitorias aecessárias ou útei§ poderãc ser

realizadas pelo LOCATÁRIO no imóvel sem a autorizaçáo prévia do LOCÂDOR

ParáFr.afo orimeiro: O LOCATÀRIO .terá ainda direito a realüar obras no

imóvel (benfeitorias volupturârias) pâra âdequá-io ac, otrjetivo da locaçâo,

mesmo sem autorizâçâo do LOCADÔR, desde que se obrigue a resütuir o

imóvel a condiçâo original ao Íinâ1 da locação.

Parâerafo sesundo: Todas as benfeitorias realizadas pelo LOCATÃRIO.

sejam elas necessárias, úteis ou voluptuárias, serão incorporadas ao imóve1

e não seÍão indenizâveis a qualquer título.

Parâerafo terceiro: As benfeitorias voluptuáÍias autoriza.das pelo LOCADOR

não serão indenizáveis, podendo ser levantadas pelo LOCATÁRIO, Íinda a
locaçáo, desde que sua retirâda nâo afete â estruturâ e a substâl1cia do

imóvel em quêstâó.

CLÁUSULA SÉTIMA: O praao da locação é de 01 (um) ano, com início to dia 27

de agosto de 2021 e término no dia 26 de agosto de 2A22, com possibilidade de

I
fr
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prorrôgação por igual periodo após notificaÇào do LCCÂTÁRlO



Parásrâfo primeiro: O LOCATÁRIO poderá prorrogar o referido contrato por
igaal prazo e nos mesmos termos, por meio de notificaçâo ao locador em 3O

dias de antecedência ao fim do contrato.

ParásraJo segundo: No caso de prorrogaçáo do contrato estabelecida no
parágralo anterior poderá ocorrer reajuste de valores, entretanto
obedecendo ao limite de atualização pelo IGPM.

Parásrafo terceirp: Findo prazo estabelecido no CAPUT desta cláusula, se o
I,OCATÁRIO continuar no imóvel por mais de 30 (trinta) dias, sem oposiçáo
do .LOCADOR, ficará a locação prorrogada automaticamente com pÍa a
ser pactuâdo pelas partes, nâs mesmas bâses contratuâis;

Paráerafo quarto: Em caso de prorrogação nos termos do parágraío
anterior, o imóvel poderá ser devolvido pelo LOCATÁRIO a qualquer tempo,
sem a incidência de qualquer multa por este motivo, desde que mediante
comunicaçào prôl'ia, por escrito, com alteccdôncia mínima de 30 (trinta)
dias, da data da restituiçâo do imóvel locado.

CLÁUSULA OITAVA: FiNdO O período de iocaçào, o TOCATÁRIO se obriga a
restituir o imóvel no estado em que a recebe, sâlva as deteriorações nâturais do
uso regular.

P:rrágrafo primeiro: O náo cumprimento das disposiçôes da presente

cláusula implicará em resoluçào contratual, com exceçáo dos casos de

renovação consensual expressa deste instrumento.

+

CL4 SULA N NA

DÂ§.§3RIGAçÕ§§, .,.;,,' ,,.r.;,1:11':. 
,

() LOCATÁRIO se obriga ao pagaÍnento de impostos e ta-ras
que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel, devendo O LOCATÁRIO
apresentar ao LOCADOR os devidos comprovantes;

do imóvel o qual apresentârá coberturas contrâ incêndios, desabamentos ficando
CLÁUSULA DÉclMA: o LOCATÁRIo se obriga a realízet a contratação de seguro



portanto, responsável pelo paSamento do prémio e, também devendo apresentar â

apólice ao IOCADOR.

CLÁUSULA DÉ MA PRIMEIRÂ: O LOCATÁRIO se obriga ao pagamento dcsI
gastos oriundos de sua utilizaçâo do imóvel como, Iigação e consumo de energia,

água, esgoto e gâs efetuando o pagamento diÍetamente às empresas

concessionárias dos referidos serviços, devendo O LOCATÁRIO apresentar ao O

I0CADOR os deúdos comprovantes.

CLÁUSULA D IMA SEGUNDA: O LOCADOR se obriga â entregar o imóvel

alugado io pÍam de 10 (dez) dias úteis contados da celebraçáo do presente

inetrumento em estado de servir ao uso que se destina garanÚndo o uso pacifico

do objeto do contrato.

CLÁUSULA D IMA TERCEIRA: O LOCADOR se responsâbilizará pelas despesas

Íeferentes à entrega do imóvel como também pelos úcios ou direitos anteriores à

locaçáo.

CLÁTISULA DÉCIMA OUARTA: O LOCATÁRIO se obriga a leva:

imediatamente ao conhecimento do LOCADOR o advento de qualquer avaria,

defeitos ou danos e eventuais turbações de terceiros.

CLÁUSULA D IMA OUINTA: Para avaliar o fiel cumprimento dâs obngaçÕes

estipul,adas no presente contrato o LOCADOR poderá inspecionar o imóvel,

devendo comunicar o LOCATÁRIO mediâÍlte qualquer meio de ciência inequivoca

com antecedência mínima de 72 (§eienta e dua§) horas.

DO REÀ'UsTE

clÁusulzÀ DÉCIMA SEXTA: 0 valor base do aluguel mensal será reajustado

alualmente, tomando-se por base a variaçâo acumulada do índice Geral de

Preços de Mercado (IGP-M), publicado mensalmente pela Fundaçáo Getúlio

Vargas (FGV!, ocorrida entre a data de assinatura deste contrato e o mês do

vencimento de cada a-luguel.

Parágrafo único: É vedado o reajuste do valor base do aluguel mensa-l em

#

valor superior ao ínüce informado nesta cláusula, mesmo quando tratâr
).'1



de renovaçáo do contrato após Ílndo o prâzo determinado na CLÁUSULA
SÉTIMÂ.

DÂ RD§CI§ÂO E PPITAI.IDADE' .

CLÁUSULA DÉCIMA §ÉTIMA: O presente instrumento será considerado
rescindido de pleno direito independentemente de qualquer aviso ou notificação
no término do prazo estabelecido na CLÁSUI,A SÉTIMA, contados 5 (cinco) dias
da extinÇào do LOCATÁRIO, no caso de infraçâo por parte do I",OCATÁRIO das
cláusulas e obrigaçôes aco.'dadas ou nos casos de caso forluito ou força maior
desde que nào tenham sidos provocados de má-fé pelo LOCATÁRIO ou
LOCADOR.

CLAU§ULÀ DÉCIMA NONÂ: Ocorrendo a inadimplência do aluguel, por mais de

3O (trinta) dias, é considerada falta de naturezâ grave, acarretando a rescisáo
contratual, com o consequente despejo e obrigatoriedade de imediata satisfaçáo
dos consectários contratuâis legais.

DA GARAilTIA COilTRÁ.fl'AI;.,., ..,.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Concordam com os termo§ flxados no presente contrato
os FIADORES, já qualificados acima, e que se configuram também como
principais pagadores, responsabilizando-se pelo fiel cumprimento do presente

sem exceção de quaisquer cláusulas, mesmo que o presente contrato passe a
vigoral por tempo indeterminado.

sua propriedade, consistente de

CLÁUSUL{ DÉCIMA OITAVA: O não cumprimento de quaisquer das condições do
preseíte instrumento até mesmo referente à rescisâo anterior ao prazÃ

estabelecido na CLÁUSULA SÉTIMA, obriga a parte infratora ao pagâmento de
multa que será caiculada sobre o valor de 03 (três) alugueis cie íorrna
proporcional âo periodo restânte âté o fim do prazo cle locaçáo ajustado na
CLÁU§ULA SÉTIMA.

ParáEraío primeiro: O Íiador apresenta como prova de solvência, o imóvel de

+



(descrever

imóvel).

Parágrafo segundo: O FIADOR concorda expressâmente em manter a

fiança, mesmo se o contrato viçr por pràzo indeterminado, e por

conseguinte, renunciar ao exercicio da faculdade do artigo 835 do Código

Civil, isto é, a exoneraçáo, prevalecendo os preceitos instituídos no artigo

39 da Lei o.8.24519t, estendendo-se a garantia até a efeüva resütuiçâo do

imóvel (entrega das chaves).

Parágrafo ter.ceiÍo: casos os FIADORES venham a incorrer em concordata.

falência ou em comprovado estado de insoivência, a LOCATÁRIA deverá

subsütuí-lo em 10 {dez) dias, sob pena de rescisão contratual.

CLÁUS VIGÉSIMA PRiMEIRA As partes, oos termos dos artigos 4", capllt e

parágrafo 1o e 5" da l,ei n" 9'307 196, por convenção ajustaÍn que todas as

coltrovérsias que detivern do presente contrato de locaçáo de inróvel coniercial

sejam resolvidas definitivamente por meio de arbitragem, por intermédio da

instituiçáo denominada conciliare - câmara de conciliação, Mediaçáo e

Ârbitragem iascritâ no cNPJ sob o n" 3o.899,669 IOOO|-28 na forma cios

Regulamentos de Mediaçâo e Arbitragem desta, dispcníveis também no site da

instituiçáo www. conciliare. net.br., renunciando desde já a qualquer outro Íbro

por mais privilegiado que seja, conforme os termos conüdos nesta Cláusula'

Farásrafo primeiro: Mediação Prêviâ - Previarnente ao início de qualquer

procedimento de arbitragem, as Partes serão obrigadas a tentar alcançar

um âcordo através de uma ou mais reuniôe§ de mediação, na forma

díspostal Reuniões de Mediação a serem realizadas na Conciliare; Resposta

à solicitaçâo no prâzo de 1o (dez) dias; Procedimento de Mediação no ptazo

+

de lO {dez) dias e ImPasse.
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Par afia se nd : Procedimento de Arbitragem. Caso qualquer
Conúovérsia náo possa ser solucionâda por meio de Mediaçáo préüa entre
as paites, deverá ser entào instaurado procedimento arbitral a ser
conduzido pela Conciliare, o qual seguirá as regras procedimentais de

arbitrâgem desta entidade eÍrtâo vigentes.

Paráqrafo terceiro: As custas inerentes a instauração de procedimento
arbitral seráo pâgâs por divisão igua litária s entre os acordantes. Caso nào
haja a efetivaçâo do pagamento por qualquer das partes, resta ao

interessado arcaÍ com o vâ1or lega.l do procedimento, nâo afastando a
possibilidade de Ação de Cobrança Regressiva contra o contrâtante
inadimplente.

Dá, vrNculÁçÃo Dos lrERDErRos

CLÁUSULA VIGESIMÁ SEGUNDA: ESIC iN§tTUMCNtO , por apresentâr âs

câÍâcteristicas da irrevogabiiiciade e â irretrâtabilidade contratual, vincula os

hercleiros e sllcessores das partes contrâtântes, desta forma, em caso tle
falecimento do LOCADOR e/ou sucessáo do LOCATÁRIO, seus
sucessores/herdeiros estáo obrigados por força desde contrato a mânutenção da
locaçâo corrro, tarnbém, o cunrprimentú de todàs as clâustúas aqui estiptúadas.

DO DIREIIO DE PREFEN,ÊNCIÂ

CLÂUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: FiCA CStAbClCCidO O dircitO dC preempçâo ou
preferência (Código Civil, art. 5i3, e Lei 8.245191, art. 27 e seguintes), tendo o
comprador à obrigaçáo de dar conhecimento aos vendedores caso queira vender o
bem objeto deste contÍato, pâra que esses manifestem eventual interesse em
adqurrir o bem em igualdade de condiçóes parâ com terceiros.

ut .! urÍ.t

CLAUSULA VIGESIMA OUARTA: Fica elelto o foro de João Pessoa.PB , com
renúncia expressa de qualquer outro, para apreciaçáo de medidas de urgên
execuçáo de sentença arbitral ou outras medidas €xecutivas

+



E por estarem assim justos e contratados, depois de lido e achado conforrne,

assinam o presente em duas vias de igua! forrna e teor, na presença de duas

testemunhas, para que possa produzir todos os seus efeitos de direito.

Joáo Pessoa-PB, 30 de agosto de 2

[J$ Caíóno Azetlêdo gastos

Locad
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MINISTERIO DA ECONOMIA

Sêcrêtaria Especial de DesburocratizaÇáo, Gestão e Governo Digitâl

Secretaria de Governo Digital

Deparlamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração
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Marcelo Pêreira de Lima50103806504
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NIR!: 255000a0{01. COú EFEITOS DO REGISTRO El4: lA/O7/2027.
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rnforràrdc sêus !êsp..t:vôs .ódigos dê verrfr.àçãó.

Certificamos que o ato da empresa LODNA EHF DO BRASIL consta assinado digitalmente por:

rDENrFrcAÇÃO DO(S) ASSTNANTE(S)

Sandra Raouel Pimentel Lima
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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCENA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Dala 1711'll2O21

Hora;16:'10

NEGATI1,Â I)E DCERTIDAO

N" da Ceúdão

ooo0435

N'de Controle de Àutenticaçào

Í\4jAxNTY5

CNPJ/CPF: 43 047 67 6000 | 43 - Inscrição Municipal : 3 5265 1202 |

Razão Sociat: LODNA EHF DO BRASIL

Endereço: v LOCAL 03 - LOTEAMENTO ENCONTRO DAS ACUAS

Número: SN

Bairro: GUIA - Cidade: LUCENA - PB - Cep: 5831 5-00

Certificamos, a requerimento da parte interessada, e de acordo com as informações prestadas

p"io ,Àio. trloutario que, NÂo coi:sre orerros referente a Íributos l4unicrpais' inscritos ou não

em Dívida Ativa, até a presente data, para Ô requerimento acima'

Esta certidão é r,alida por 6u (sessentâ) dias. Â aceitação desta ctrtidão está condicionada à inexislência de

emendas ou rasuras. bem como à r'erificaçáo de sua autenticidâde na Int€rnet. no portâl do contribuinte'

I

DO REQUERENTE

I
I

I
I

Ficam, todaviâ, ressalvados os direitos da Fazenda Municipal de cobrar quaisquer débitos q-ue venha a ser

posteriormente apurados. Do que constar, passamos a presente certidão' para fins de PROVAS IUNTO A

TODOS E QUAISQUER ORGAOS,

ESTA CERTIDÃO REFERE-SE EXCLUSIVAMENÍE A SITUAÇÃO DO CONTRIBUINTE NO AMBITO DESTA

SECRETAR1A DA FAZENDA MUNICIPAL

I

I

I

l



RELATÓRIO DE PROCESSOS

Sistema de Protocolo Eletrônico

Prefeilura Municipal de Lucena

Aguardando Recebimento

PROTOCOLO SOLICITANTE

00178i 2023 LOONA EHF DO BRASIL

Em Análise

PROTOCOLO SOLICITANTE

0012712022 LODNA EHF DO ERASIL

tMoBrLrÁRto - LtcENÇA DE
CONSTRUÇAO (ALVARÁ)

PREFEITURA DE LUCENA
.,11OTC)OOLC,(]EI?AL

TIPO

TIPO

IMOBILÁRIO . CERTIDÁO DE USO E
OCUPAÇAO

ORIGEM

ORIGEM

DESÍINO

PREFEITURA DE LUCENA

FifCEIi A - DIGIIi\LIZACAÔ

DESTINO

DATA

03|OZ2O23 03:17 :46

DATA

0410812022 10:49:21PREFEITURÂ DE LUCENA
JR']Tt )L'T)I () GI:RÀI.

PREFEITURA OE LUCENA

FLANE JÀMIIJTO - DIVISA() DE

Página 1 dê 2 O3/O212O23 151820
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